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LEI Nº  9.162, DE 11 DE JUNHO DE 2010
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO GONÇALVES

Reconhece de Utilidade Pública a Associação de Desenvolvi-
mento Comunitário de Santo André – ADECOSA, localizada
no Município de Santo André, neste Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação de Desenvolvi-

mento Comunitário de Santo André - ADECOSA, localizada no Município de Santo
André, neste Estado.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

11 de junho, de 2010; 122º  da Proclamação  da República.

LEI Nº    9.163, DE 11 DE JUNHO DE 2010
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO GONÇALVES

Reconhece de Utilidade Pública a União Brasileira de Escri-
tores - Secção da Paraíba UBE/PB, localizada no Município
de João Pessoa, neste Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica reconhecida de Utilidade Pública a União Brasileira de Escritores

- Secção da Paraíba UBE/PB, localizada no Município de João Pessoa, neste Estado.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

11 de  junho, de 2010; 122º  da Proclamação  da República.
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Decreto nº   31.345 de 11 de junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/1381/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 120.000,00  (cento e

vinte mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.902 – FUNDO DE INCENTIVO À CULTURA AUGUSTO DOS ANJOS 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
13.392.5178-4243- INCENTIVO À PRODUÇÃO ARTÍSTICO E      
                                CULTURAL 3350 00 70.000,00 
    
13.392.5178-4244- PRESERVAÇÃO E DIFUSÃO DO PATRIMÔ-    
                                NIO ARTÍSTICO E CULTURAL 3350 00 50.000,00 
    

TOTAL 120.000,00 
 

22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.902 – FUNDO DE INCENTIVO À CULTURA AUGUSTO DOS ANJOS 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
13.392.5178-4243- INCENTIVO À PRODUÇÃO ARTÍSTICO E      
                                CULTURAL 3390 00 70.000,00 
    
13.392.5178-4244- PRESERVAÇÃO E DIFUSÃO DO PATRIMÔ-    
                                NIO ARTÍSTICO E CULTURAL 3390 00 50.000,00 
    

TOTAL 120.000,00 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  11

de junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

Secretário de Estado da Educação e Cultura

Decreto nº    31.346 de 11 de  junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/1477/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 96.321,18      (noventa

e seis mil, trezentos e vinte e um reais, dezoito centavos), para reforço de dotação orçamentária
na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa, 11

de junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

2 5 .0 0 0  –  S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  S A Ú D E    
2 5 .9 0 1  –  F U N D O  E S T A D U A L  D E  S A Ú D E  
        
E sp ecificação  N atu reza  F on te  V a lor  
        
1 0 .3 0 1 .5 1 54 -2 9 7 2 - A T E N Ç Ã O  IN T E G R A L  À  S A Ú D E  D O  C IC L O  D A     
                                V ID A  E  P O R T A D O R E S  D E  D E F IC IÊ N C I A S  4 4 90  1 0  9 6 .3 2 1 ,1 8  
    

T O T A L  96 .321 ,18  
 

2 5 .0 0 0  –  S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  S A Ú D E    
2 5 .9 0 1  –  F U N D O  E S T A D U A L  D E  S A Ú D E  
        
E sp ecificação  N atu reza  F on te  V a lor  
        
1 0 .3 0 2 .5 1 5 4 -2 9 5 0 - A T E N Ç Ã O  À  S A Ú D E  P R E V E N T IV A  E      
                                C U R A T IV A  3 3 90  1 0  9 6 .3 2 1 ,1 8  
    

T O T A L  96 .321,18  
 

Decreto nº   31.347 de 11 de   junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que

lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso

III, da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo

SEPLAG/1502/2010,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 170.000,00 (cento e

setenta mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
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Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  11

de   junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE   
25.202 – AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-    
                                TRATIVOS 3390 70 10.000,00 
    
10.122.5046-4217- ENCARGOS COM PESSOAL ATIVO 3190 70 160.000,00 
    

TOTAL 170.000,00 
 

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE   
25.202 – AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTA-      
                                ÇÃO DE IMÓVEIS 3390 70 160.000,00 
    
10.122.5046-4211- SEGUROS E TAXAS DE VEÍCULOS 3390 70 10.000,00 
    

TOTAL 170.000,00 
 

Decreto nº    31.348 de 11 de junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA  NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/1510/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 1.000.000,00  (um

milhão de reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.204- COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO POPULAR 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
16.482.5137-4269- CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES 4440 00 1.000.000,00 
     

TOTAL 1.000.000,00 
 

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.204- COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO POPULAR 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
16.482.5137-4269- CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES 4490 00 1.000.000,00 
     

TOTAL 1.000.000,00 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  11

de junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

Decreto nº    31.349 de 11 de junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/1637/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 286.000,00

(duzentos e oitenta e seis mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma
abaixo discriminadas:

17.000- SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA 
17.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.129.5049-2072- DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DE 

TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FISCA-
LIZAÇÃO  

 
 

3190 

 
 

00 

 
 

150.000,00 
  3390 00 136.000,00 
     

TOTAL 286.000,00 
 

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

17.000- SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA 
17.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.122.5049-1777- NOTA PARA TODOS 3390 00 286.000,00 
     

TOTAL 286.000,00 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 11

de junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

Decreto nº    31.350 de  11 de   junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA  NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º,
inciso I, da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/1409/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 400.000,00     (quatro-

centos mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do Superávit Financeiro, apurado em balanço patrimonial, do exercício anterior da
Fundação de Ação Comunitária, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.202- FUNDAÇÃO DE AÇÃO COMUNITÁRIA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.122.5046-4217- ENCARGOS COM PESSOAL ATIVO  3190 70 400.000,00  
     

TOTAL 400.000,00  
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PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 11 de
junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

Decreto nº  31. 351 de  11 de   junho  de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º,
inciso I, da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/1558/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 100.000,00   (cem mil

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do Superávit Financeiro, apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, da
Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de Deficiência, de acordo com o artigo 43,     §
1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   11

de junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.208 – FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-    
                                TRATIVOS  4490 72 100.000,00 
    

TOTAL  100.000,00 
 

Secretário de Estado da Educação e Cultura

Decreto nº   31.352 de  11 de junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/1575/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 10.000,00 (dez mil

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa, 11

de   junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

19.000- SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
19.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3390 
 

00 
 

10.000,00 
TOTAL 10.000,00 

 

19.000- SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
19.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

4490 
 

00 
 

10.000,00 
     

TOTAL 10.000,00 
 

Secretário de Estado da Administração

Decreto nº    31.353 de  11 de junho  de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS  NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/1607/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 211.560,00    (duzen-

tos e onze mil  quinhentos e sessenta reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma
abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,    11

de junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

24.000- SECRETARIA DE ESTADO DA CIDADANIA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
24.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
14.122.5046-4209- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS 3390 00 71.560,00 
     
14.122.5046-4221- VALE REFEIÇÃO E ALIMENTAÇÃO 3390 00 140.000,00 
     

TOTAL 211.560,00 
 

2 4 .0 00 - S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  C ID A D A N IA  E  A D M IN IS T R A Ç Ã O  P E N IT E N C IÁ R IA  
2 4 .1 01 - G A B IN E T E  D O  S E C R E T Á R IO  
  
E spe cifica çã o  N atu r eza  F on te V alo r 
    
1 4 .1 2 2 .5 046 -4 21 2 - A Q U IS IÇ Ã O  D E  P E Ç A S  E  A C E S S Ó R IO S  3 39 0  0 0  1 00 .0 00 ,00  
     
1 4 .1 2 2 .5 046 -4 21 6 - M A N U T E N Ç Ã O  D E  S E R V IÇ O S  A D M IN IS T R A T IV O S 3 39 0  0 0  7 1 .5 6 0 ,0 0  
  4 49 0  0 0  4 0 .0 0 0 ,0 0  
     

T O T A L  2 1 1 .5 6 0 ,0 0  
 

Decreto nº      31.354 de  11 de junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/1568/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 48.000,00 (quarenta

e oito mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

33.000- PROJETO COOPERAR 
33.101- PROJETO COOPERAR 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.122.5175-4417- MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO 

DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO 
PROJETO COOPERAR 

 
 

3390 

 
 

00 

 
 

48.000,00 
     

TOTAL 48.000,00 
 

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

33.000- PROJETO COOPERAR 
33.101- PROJETO COOPERAR 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.122.5175-4418- SUPERVISÃO E MONITORAMENTO 3390 00 48.000,00 
     

TOTAL 48.000,00 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   11

de   junho de 2010; 122º da Proclamação da República.
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Decreto nº  31.355 de  11 de junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III,
da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de
10 de fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1405/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 120.539,30      (cento

e vinte mil, quinhentos e trinta e nove reais e trinta centavos), para reforço de dotação orçamen-
tária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de recursos oriundos do Convênio nº 3571/2004, celebrado entre a União Federal, por
intermédio do Ministério da Saúde, e a Secretaria de Estado da Saúde, creditados na conta nº 9.813-
2, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 11 de

junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE   
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-2953- OPERACIONALIZAÇÃO DA REDE DE     
                                HEMOCENTROS E HEMONÚCLEOS 3390 57 120.539,30 
    

TOTAL 120.539,30 
 

Decreto nº   31.356 de 11 de junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
9.046, de 07 de janeiro de 2010, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei     nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta dos Processos SEPLAG/1404/1406/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 7.060.000,00 (sete milhões

e sessenta mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de recursos oriundos dos Repasses do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo
Estadual de Saúde da Paraíba, através das Portarias nºs 1.020, de 13 de maio de 2009 e 3.147, de
17 de dezembro de 2009, creditados nas contas nºs 11.118-X e 10.815-4, do Banco do Brasil S.A.,
respectivamente.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 11 de

junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE   
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.122.5154-1691- CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDA-    
                                DES DE SAÚDE 4490 60 7.000.000,00 
    
10.301.5154-2975- ASSISTÊNCIA INTEGRAL À SAÚDE DO    
                                ADOLESCENTE 3390 60 60.000,00 
    

TOTAL 7.060.000,00 
 

Decreto nº  31.357 de 11 de junho  de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
9.046, de 07 de janeiro de 2010, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei    nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1503/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 300.000,00      (trezen-

tos mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de recursos oriundos do Repasse da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA,
de acordo com a Portaria GM nº 3.232, de 18 de dezembro de 2009, conforme conta   nº
4.003976-1, do Banco Real .

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 11 de

junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE   
25.202 – AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.304.5176-4538- SUPERVISÃO E ACOMPANHAMENTO DAS     
                                VISAs MUNICIPAIS 3390 72 300.000,00 
    

TOTAL 300.000,00 
 

Decreto nº    31.358 de 11 de junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
9.046, de 07 de janeiro de 2010, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei     nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1476/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 444.882,98 (quatro-

centos e quarenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e dois reais, noventa e oito centavos), para
reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de recursos oriundos do Repasse do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de
Saúde da Paraíba, através Portaria nº 2.953, de 25 de novembro de 2009, creditados na conta nº
10.816-2, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 11 de

junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

2 5 .0 0 0  –  S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  S A Ú D E    
2 5 .9 0 1  –  F U N D O  E S T A D U A L  D E  S A Ú D E  
        
E sp ecificação  N atu reza  F on te  V a lor  
        
1 0 .1 2 1 .5 0 06 -2 9 8 8 - S U P E R V IS Ã O  E  C O O R D N E A Ç Ã O  D A      
                                P O L ÍT IC A  D E  S A Ú D E  3 3 40  6 0  4 4 4 .8 8 2 ,9 8  
    

T O T A L  444.882,98 
 

Decreto n°    31.359 de 11 de junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6o, inciso
m, da Lei n° 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/163672010,

DECRETA:
Art Io - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 149.000,00 (cento e

quarenta e nove mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
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Art 2° - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 11

de     junho de 2010; 122º da Proclamação da República.

Decreto n°   31.360  de 11 de Junho de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, mciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6o da Lei n°
9.046 de 07 de janeiro de 2010, combinado com o artigo 107, § Io, da Lei n° 3.654, de 10 dê
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1671/2010,

DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 5.800.000,00

(cinco milhões e oitocentos mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma
abaixo discriminada:

Art.2° - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrá por conta de recursos oriundos do Vigésimo SegundoTermo Aditivo ao Convênio N°071/
98, celebrado entre a União, pelo Ministério da Integração Nacional, por meio da Secretaria de
Infra-Estrutura Hídrica, e o Estado da Paraíba, por meio da Secretaria de Estado do Meio
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Ciência e Tecnologia - SEMARH creditados na conta n°
1550-4 daeBanco do Brasil S/A.

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4o - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,   em João Pessoa,

11   de junho de 2010; 122° da Proclamação da República.

C. E. DE ITABAIANA

PORTARIA Nº 00001/2010/ITA 6 de Janeiro de 2010

O Coletor Estadual C. E. DE ITABAIANA , usando das atribuições que são

conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº

18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0010192010-5;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)

sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer

alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

Anexo da Portaria Nº 00001/2010/ITA
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C. E. DE ITABAIANA

PORTARIA Nº 00002/2010/ITA 9 de Março de 2010

O Coletor Estadual C. E. DE ITABAIANA , usando das atribuições que são

conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº

18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0201842010-0, 0203082010-5;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)

sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer

alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 09/03/2010.

Anexo da Portaria Nº 00002/2010/ITA
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RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 06/01/2010.
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C. E. DE ITABAIANA

PORTARIA Nº 00003/2010/ITA 25 de Março de 2010

O Coletor Estadual C. E. DE ITABAIANA , usando das atribuições que são

conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº

18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0273932010-8;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)

sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer

alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 25/03/2010.

Anexo da Portaria Nº 00003/2010/ITA

Inscrição  Estadual Razão Social Endereço   M unicípio / UF  Regim e de Apuração  

16.049.810-4  MARIA DE LOU RDE S SO USA  
R DOU TO R N APO LEAO  LAUR EANO, Nº 00098 
- CENTRO                                              ITABAIANA / PB SIM PLES NAC IO NAL 

16.158.065-3  JO SE RO SENILDO  D A SILVA  R JOSE SILVEIR A, Nº 80 - CENTRO                      MO GEIRO / PB NO RMA L 
16.155.040-1  LUCIANO  DO MINGU ES  R FIRM INO  F LOREN TINO, Nº 06 - CE NTR O        MO GEIRO / PB NO RMA L 

16.136.525-6  
HAILTO N W ILLIAM S D A C UNH A 
ANDR AD E SIT  PAU DARC O, N º  - ZO NA RUR AL                    

SALG ADO DE SAO  FELIX / 
PB NO RMA L 

16.131.909-2  JO AO  C AMELO  BO RB A N ETO PC VEN ANCIO  NEIVA, Nº 20 - C ENTR O               ITABAIANA / PB SIM PLES NAC IO NAL 
16.118.179-1  JO CIELIO  R ODRIGU ES D E 

OLIVEIRA 
R PADRE  IBIAPIN A, Nº 00073 - C ENTR O             ITABAIANA / PB SIM PLES NAC IO NAL 

16.149.199-5  
JO SE ALV ES D A SILVA FILHO - 
RACO ES  R PROJET ADA, N º S/N  - ALT O ALEGRE ITABAIANA / PB SIM PLES NAC IO NAL 

C. E. DE SOLANEA

PORTARIA Nº 00001/2010/SOL 4 de Janeiro de 2010

O Coletor Estadual C. E. DE SOLANEA , usando das atribuições que são

conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº

18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1285192009-0;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)

sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer

alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 04/01/2010.

Anexo da Portaria Nº 00001/2010/SOL
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Considerando que o(s) contribuinte(s) de que trata a relação em anexo teve(iveram)
sua(s) inscrição(ões) cancelada(s), “ex-offício”, indevidamente;

RESOLVE:
I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da firma constante na relação em anexo a esta Portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 04/01/2010.

Anexo da Portaria Nº 00002/2010/SOL
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C. E. DE SOLANEA

PORTARIA Nº 00003/2010/SOL 4 de Março de 2010

O Coletor Estadual da C. E. DE SOLANEA , usando das atribuições que são

conferidas pelo art. 140, incisos I, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº

18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0186832010-3;

Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria

está(ão) em situação irregular, em razão de não apresentação, durante 06(seis) meses consecuti-

vos, ao(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is), da Guia de Informação Mensal – GIM;

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria;

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados;

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 04/03/2010.

Anexo da Portaria Nº 00003/2010/SOL
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C. E. DE SANTA RITA

PORTARIA Nº 00016/2010/CSR 26 de Fevereiro de 2010

O Coletor Estadual da C. E. DE SANTA RITA , usando das atribuições

que são conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19

de junho de 1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;

RESOLVE:

I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo da Portaria Nº 00016/2010/CSR

Inscrição Estadual Razão Social Endereço   M unicípio  / UF  Regim e de Apuração  
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C. E. DE SOLANEA

PORTARIA Nº 00002/2010/SOL 4 de Janeiro de 2010

O Coletor Estadual da C. E. DE SOLANEA , usando das atribuições que
são conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de
junho de 1997,
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 269

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº  8058-10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MARINÊS SOARES DA SILVA   benefici-

ária  do ex-servidor falecido,  JOSÉ COELHO DA COSTA ,  mat. 90.809-6  ,  com base no art.
19,   § 2º,  “ a  “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do requerimento  (art..2º, da Portaria nº
018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º  II , e  8º da Constituição Federal   com
a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa,  31 de Maio  de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 270 T

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº  4096-10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a PEDRO JOSÉ BARBOSA DE AGUI-

AR   beneficiário  do ex-servidor falecido,  JUVENAL FERREIRA DE AGUIAR ,  mat.
611.167-0  ,  com base no art. 19,   § 2º,  “ b  “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do
requerimento  (art..2º, da Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§
7º  II , e  8º da Constituição Federal   com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de
31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa,  31 de Maio  de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 271 T

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº  4095-10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a THAMIRIS FERREIRA DE AGUIAR

beneficiária  do ex-servidor falecido,  JUVENAL FERREIRA DE AGUIAR ,  mat. 611.167-0
,  com base no art. 19,   § 2º,  “ b  “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do requerimento
(art..2º, da Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º  II , e  8º da
Constituição Federal   com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art.
5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa,  31 de Maio  de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 272

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº  17003-10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a RAIMUNDO RIBEIRO DA COSTA   be-

neficiário  da ex-servidora falecida,  BERNADETE LEITE DA COSTA ,  mat. 2.657-3  ,  com base
no art. 19,   § 2º,  “ a  “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria nº 018/
2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º  I , e  8º da Constituição Federal   com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa,  31 de Maio  de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 273 T

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº  16959-10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a FERNANDA MARIA CABRAL DO

NASCIMENTO   beneficiária  da ex-servidora falecida,  GLAUCIA MARIA NERY CABRAL  ,
mat. 117.575-1  ,  com base no art. 19,   § 2º,  “ b  “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito
(art..2º, da Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º  II , e  8º da
Constituição Federal   com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art.
5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa,  31 de Maio  de 2010
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